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CONCORRÊNCIA 
02/2024 
  
CONTRATANTE  
PREFEITURA MUNICIPAL DE PLATINA 
 
OBJETO 
Contratação, por empreitada global, das obras de substituição de luminárias 
da iluminação pública municipal para iluminação em LED. 
 
 
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
R$ 538.862,26 (quinhentos e trinta e oito mil oitocentos e sessenta e dois reais e 
vinte seis centavos). 

 
 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
Dia 18/06/2024 às 08:30h (horário de Brasília) 
 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
menor preço 
 
MODO DE DISPUTA: 
aberto 
 
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
SIM 
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EDITAL RETIFICADO Nº 013/2024 
CONCORRÊNCIA Nº 02/2024 

PROCESSO Nº 62/2024 
 
    A Prefeitura Municipal de Platina por intermédio de seu 
Prefeito Municipal, através Setor de Licitações, obedecendo as disposições da Lei 
nº14.133/2021, de 01 de abril de 2021 e suas atualizações, torna público, a todos 
os interessados, que acha-se aberto na sede da Prefeitura Municipal de Platina, à 
Rua João de Souza Martins, 577, na cidade de Platina, licitação na modalidade 
CONCORRÊNCIA  Nº 02/2024, para Contratação, por empreitada global, das 
obras de substituição de luminárias da iluminação pública municipal para 
iluminação em LED, com apresentação das propostas até às 08h30 do dia 
18/06/2024. 
     

1- DO OBJETO 
 
    A presente Licitação destina-se a colher propostas para 
a Contratação, por empreitada global, das obras de substituição de 
luminárias da iluminação pública municipal para iluminação em LED, 
conforme projeto existente. 
 

2- DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
 

Poderão participar desta licitação os interessados que 
estiverem previamente credenciados na plataforma BLL - Bolsa de Licitações e 
Leilões do Brasil, através do link https://bllcompras.com/Home/Login. 

2.1 O licitante responsabiliza-se exclusiva e 
formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e 
verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou 
do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 
uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.2 É de responsabilidade do cadastrado conferir a 
exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e 
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.3  Não poderão disputar esta licitação: 

a) aquele que não atenda às condições deste Edital 
e seu(s) anexo(s); 

b) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do 

https://bllcompras.com/Home/Login
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projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre 
serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

c) empresa, isoladamente ou em consórcio, 
responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa 
da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor 
de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico 
ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de 
bens a ela necessários;  

d) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao 
tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de 
sanção que lhe foi imposta; 

e) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 
entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação 
ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau; 

f) empresas controladoras, controladas ou 
coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo 
entre si; 

g) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos 
anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito 
em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista; 

h) agente público do órgão ou entidade licitante; 
i) pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 
j) Organizações da Sociedade Civil de Interesse 

Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
k) Não poderá participar, direta ou indiretamente, da 

licitação ou da execução do contrato agente público do órgão ou entidade 
contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito 
de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 
da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 
2021. 

l) O impedimento de que trata o item “d” será 
também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou 
jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 
sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

m) A critério da Administração e exclusivamente a 
seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem os itens “b” e “c” 
poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de 
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execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão 
exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

n) Equiparam-se aos autores do projeto as 
empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

o) O disposto nos itens “b” e “c” não impede a 
licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo do contratado a 
elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e 
do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

p) Em licitações e contratações realizadas no âmbito 
de projetos e programas parcialmente financiados por agência oficial de 
cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 
financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 
jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja 
declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

q) A vedação de que trata o item “h” estende-se a 
terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de 
equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 
empresa que preste assessoria técnica. 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação 
sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento. 

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o percentual de desconto, 
conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante 
declarará, em campo próprio do sistema, que: 

3.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas 
no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a 
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação 
definidos no instrumento convocatório; 

3.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a 
partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição; 

3.3.3. não possui empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no 
inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.5. cumpre as exigências de reserva de cargos para 
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pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e 
em outras normas específicas. 

3.6. O licitante organizado em cooperativa deverá 
declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 
estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.7. O fornecedor enquadrado como microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em 
campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no 
artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do 
tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto 
nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.7.1. no item exclusivo para participação de 
microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” 
impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

3.7.2. nos itens em que a participação não for exclusiva 
para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” 
apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido 
previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

3.8. A falsidade da declaração de que trata os itens 
3.3 ou 3.7 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e 
neste Edital. 

3.9. Os licitantes poderão retirar ou substituir a 
proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases de 
apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

3.10. Não haverá ordem de classificação na etapa de 
apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, o que 
ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase 
de envio de lances. 

3.11. Serão disponibilizados para acesso público os 
documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados para 
apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.12. Desde que disponibilizada a funcionalidade no 
sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu 
percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e 
obedecerá às seguintes regras: 

3.12.1. a aplicação do intervalo mínimo de 
diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 
oferta; e 

3.12.2. os lances serão de envio automático pelo 
sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que 
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trata o subitem acima. 
3.13.  O valor final mínimo ou o percentual de 

desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo 
fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.13.1. valor superior a lance já registrado pelo 
fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por menor preço; e 

3.13.2.  percentual de desconto inferior a lance já 
registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por 
maior desconto. 

3.14. O valor final mínimo ou o percentual de desconto 
final máximo parametrizado na forma do item 3.12 possuirá caráter sigiloso para os 
demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo 
ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e 
interno. 

3.15. Caberá ao licitante interessado em participar da 
licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo 
licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

3.16. O licitante deverá comunicar imediatamente ao 
provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a 
segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o 

preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 
a) Valor Unitário e Total; 
b) Prazo de Execução; 
c) Validade da Proposta; 
4.2. Todas as especificações do objeto contidas na 

proposta vinculam o licitante. 
4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os 

custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais 
e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, 
quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não 
lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o 
recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que 
corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze 
meses.  

4.6. Independentemente do percentual de tributo 
inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente. 
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4.7. A apresentação das propostas implica 
obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade 
com o que dispõe o Projeto Básico/Termo de Referência, assumindo o proponente 
o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de 
fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 
quando requerido, sua substituição. 

4.8. O prazo de validade da proposta não será inferior 
a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 

4.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos 
estabelecidos no Termo de Referência (Anexo I), assim como o previsto em 
legislação federal; 

4.9.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior 
desconto, o preço já decorrente da aplicação do desconto ofertado deverá respeitar 
os preços máximos previstos no item 4.9. 

4.10. O descumprimento das regras supramencionadas 
pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a responsabilização 
pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as 
seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 
necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 
Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa 
contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 
superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO 
DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á 
automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 
horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a 
proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, anteriormente 
inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para 
troca de mensagens entre o Agente de Contratação/Comissão e os licitantes. 

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão 
encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo 
imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor global. 
5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, 

observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no 
Edital. 

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor 
inferior ou percentual de desconto superior ao último por ele ofertado e registrado 
pelo sistema. 
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5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou 
percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 
de R$ 500,00 (quinhentos reais). 

5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu 
último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, 
na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo 
de disputa adotado. 

5.11. Caso seja adotado para o envio de lances na 
licitação o modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e 
sucessivos, com prorrogações. 

5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá 
duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo 
sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública. 

5.11.2. A prorrogação automática da etapa de 
lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá 
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

5.11.3. Não havendo novos lances na forma 
estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, 
e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

5.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença 
em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco 
por cento), o Agente de contratação/Comissão, auxiliado pela equipe de apoio, 
poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais 
colocações. 

5.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os 
licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários. 

5.12. Caso seja adotado para o envio de lances na 
licitação o modo de disputa “aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances 
públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

5.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá 
duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso 
de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez 
minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada 
a recepção de lances. 

5.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem 
anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de valor mais 
baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela 
possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso 
até o encerramento deste prazo. 
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5.12.3. No procedimento de que trata o subitem 
supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta, ou 
por ofertar melhor lance. 

5.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas 
condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores lances 
subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance 
final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste 
prazo. 

5.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos 
nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem 
crescente de valores. 

5.13. Caso seja adotado para o envio de lances na 
licitação o modo de disputa “fechado e aberto”, poderão participar da etapa aberta 
somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/ maior 
percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) 
superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e 
sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

5.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) 
propostas nas condições definidas no item 5.13, poderão os licitantes que 
apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer 
novos lances sucessivos. 

5.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá 
duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo 
sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública. 

5.13.3. A prorrogação automática da etapa de 
lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá 
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

5.13.4. Não havendo novos lances na forma 
estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, 
e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

5.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença 
em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco 
por cento), o Agente de Contratação/Comissão, auxiliado pela equipe de apoio, 
poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais 
colocações. 

5.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, 
os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários.   

5.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos 
subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem 
crescente de valores. 

5.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo 
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valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.  
5.16. Durante o transcurso da sessão pública, os 

licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, 
vedada a identificação do licitante.  

5.17. No caso de desconexão com o Agente de 
Contratação/Comissão, no decorrer da etapa competitiva da licitação, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

5.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para 
o Agente de Contratação/Comissão persistir por tempo superior a dez minutos, a 
sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação/Comissão aos 
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

5.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá 
com o valor de sua proposta. 

5.20. Em relação a itens não exclusivos para 
participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada 
a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, 
do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 
comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior 
porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto 
nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo 
Decreto nº 8.538, de 2015. 

5.20.1. Nessas condições, as propostas de 
microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 
10% (dez por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.20.2. A melhor classificada nos termos do 
subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, 
obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 
minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para 
tanto. 

5.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de 
pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo 
estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na 
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido 
no subitem anterior. 

5.20.4. No caso de equivalência dos valores 
apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 
melhor oferta. 
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5.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais 
(não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de 
disputa aberto e fechado.  

5.21.1. Havendo eventual empate entre propostas 
ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, 
de 2021, nesta ordem: 

5.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes 
empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação; 

5.21.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio 
dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros 
cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

5.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de 
equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme 
regulamento; 

5.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa 
de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle. 

5.21.2. Persistindo o empate, será assegurada 
preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

5.21.2.1. empresas estabelecidas no território do 
Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração Pública 
estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 
entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

5.21.2.2. empresas brasileiras; 
5.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no 

desenvolvimento de tecnologia no País; 
5.21.2.4. empresas que comprovem a prática de 

mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009. 
5.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão 

pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço 
máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o Agente de 
Contratação/Comissão poderá negociar condições mais vantajosas, após definido 
o resultado do julgamento. 

5.22.3. A negociação poderá ser feita com os 
demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, 
quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 
razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 
Administração. 

5.22.4. A negociação será realizada por meio do 
sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

5.22.5. O resultado da negociação será divulgado 
a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório. 

5.22.6. O Agente de Contratação/Comissão 
solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 
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envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, 
quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados. 

5.22.7. É facultado ao Agente de 
Contratação/Comissão prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.23. Após a negociação do preço, o Agente de 
Contratação/Comissão iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 
6.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de 

contratação/Comissão verificará se o licitante provisoriamente classificado em 
primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto 
no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.4 do edital, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

6.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – 
CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

6.1.3. Cadastro de impedimento de licitar do Tribunal de 
Contas do Estado de São Paulo (https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-
apenados);  

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome 
da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força da vedação de 
que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante 
a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Agente de 
Contratação/Comissão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 
3/2018, art. 29, caput) 

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos 
vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, 
art. 29, §1º). 

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação 
previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante 
será reputado inabilitado, por falta de condição de participação. 

6.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em 
primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o 
Agente de Contratação/Comissão verificará se faz jus ao benefício 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados
https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados
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6.5. Verificadas as condições de participação e de 
utilização do tratamento favorecido, o Agente de Contratação/Comissão examinará 
a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste 
Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 
73, de 30 de setembro de 2022. 

6.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
6.6.1. contiver vícios insanáveis; 
6.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas 

no Projeto Básico/Termo de Referência; 
6.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem 

acima do preço máximo definido para a contratação; 
6.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, 

quando exigido pela Administração; 
6.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer 

outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável. 
6.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de 

inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do 
valor orçado pela Administração. 

6.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o 
caput, só será considerada após diligência do Agente de Contratação/Comissão, 
que comprove: 

6.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor 
da proposta; e 

6.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes 
de justificar o vulto da oferta. 

6.8. Em contratação de serviços de engenharia, além 
das disposições acima, a análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o 
seguinte: 

6.8.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada 
por preço global ou empreitada integral, semi-integrada ou integrada, a 
caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado; 

6.8.2. No caso de serviços de engenharia, serão 
consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% 
(setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente 
do regime de execução. 

6.8.3. Será exigida garantia adicional do licitante 
vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor 
orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da 
proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

6.8.4. Se houver indícios de inexequibilidade da 
proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 
complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove 
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a exequibilidade da proposta. 
6.8.5. Caso o custo global estimado do objeto licitado 

tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários por meio de Planilha 
de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 
classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele 
elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, 
sob pena de não aceitação da proposta. 

6.8.5.1. Em se tratando de serviços de engenharia, 
o licitante vencedor será convocado a apresentar à Administração, por meio 
eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, 
seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento 
das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os 
respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a 
utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada 
integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para 
eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para 
balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 

6.9. Erros no preenchimento da planilha não 
constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser 
ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 
majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com 
todos os custos da contratação; 

6.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a 
sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas; 

6.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha 
passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na 
forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

6.10. Para fins de análise da proposta quanto ao 
cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação 
escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

6.11. Caso o Projeto Básico/Termo de Referência exija 
a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar deverá 
apresentá-la, sob pena de não aceitação da proposta. 

6.12. Por meio de mensagem no sistema, será 
divulgado o local e horário de realização do procedimento para a avaliação das 
amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os 
demais licitantes. 

6.13. Os resultados das avaliações serão divulgados 
por meio de mensagem no sistema. 

6.14. No caso de não haver entrega da amostra ou 
ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo Agente de 
Contratação/Comissão, ou havendo entrega de amostra fora das especificações 
previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 
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6.15. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro 
classificado não for(em) aceita(s), o Agente de Contratação/Comissão analisará a 
aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á 
com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de 
uma que atenda às especificações constantes no Projeto Básico/Termo de 
Referência. 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
7.1. Os documentos previstos no Projeto 

Básico/Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de 
habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Os documentos exigidos para fins de habilitação 
poderão ser apresentados em original ou cópia simples. 

7.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação 
poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por órgão ou entidade 
pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 
14.133/2021, assegurada a comprovação de regularidade das certidões abrangidas 
pelo cadastro para assinatura do contrato. 

7.6. Será verificado se o licitante apresentou 
declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá 
pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 
14.133/2021). 

7.7. Será verificado se o licitante apresentou no 
sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências de 
reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

7.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de 
desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas compreendem a 
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
entrega das propostas. 

7.9. A habilitação será verificada mediante apresentação 
dos seguintes documentos: 

I – Habilitação Jurídica: 

a) cédula de identidade; 
b) registro comercial, no caso de empresa individual; 
c) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em 

vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no 
caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores; 
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d)  inscrição do ato constitutivo, no caso de 
sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 

e) decreto de autorização, em se tratando de 
empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou 
autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 
atividade assim o exigir. 

f)  cédula de identidade; 

II – Qualificação Técnica: 

a) Registro ou inscrição na entidade profissional 
competente, devendo apresentar Comprovação de Registro da empresa no 
Conselho Regional de Engenharia ou Conselho de Arquitetura de Urbanismo na 
sede do licitante com registro no CREA SP ou CAU SP. 

b) Capacidade Técnico-Operacional: Apresentação 
de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 
devidamente registrados nas entidades profissionais competentes, nos 
quantitativos mínimos de prova de execução de serviços similares abaixo, assim 
consideradas 50% da execução pretendida (Artigo 67, §1º e § 2º da Lei 
nº14.133/2021): 

b.1) 218 unidades de Luminárias LED conforme especificado em Termo de 
Referência;  

Parágrafo único.  O registro nas entidades profissionais 
competentes de que trata a alínea “b”, poderá se dar mediante apresentação 
Atestado de Responsabilidade Técnica ou Certidão de Acervo Técnico em relação 
a obra ou serviço. 

c) Capacidade Técnico-Profissional: Comprovação 
de que a empresa possui em seu quadro permanente, profissional devidamente 
registrado e regular junto a entidade profissional competente. 

c.1) A comprovação de vínculo profissional pode se dar 
mediante contrato social, registro na carteira profissional, ficha de empregado ou 
contrato de trabalho, sendo possível a contratação de profissional autônomo que 
preencha os requisitos e se responsabilize tecnicamente pela execução dos 
serviços. 

c.2) Os profissionais técnicos indicados pela empresa 
relacionados deverão participar diretamente da obra ou serviço. A Administração 
poderá aprovar a sua substituição por outros profissionais, desde que com 
experiência equivalente ou superior. 
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d) Declaração de que o licitante tomou conhecimento de 
todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações 
objeto da licitação. 

III – Habilitação fiscal, social e trabalhista: 

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de 
Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) prova de inscrição no cadastro de contribuintes 
estadual (ICMS) relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo 
de atividade e compatível com o objeto contratual; 

c) prova de regularidade para com a Fazenda 
Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante (CND’s); 

d) prova de regularidade relativa à Seguridade 
Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF-FGTS), demonstrando 
situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 

e) prova de inexistência de débitos inadimplidos 
perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa 
(CNDT), nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943. 

IV – Qualificação econômico-financeira: 

Para qualificação econômico-financeira, deverá ser 
apresentada a seguinte documentação: 

a) Certidão Negativa de Falências, Concordatas e 
Recuperações Judiciais, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica. 

b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis 
do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que 
comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 
quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da 
proposta; 

c) A comprovação da boa situação financeira da 
empresa, deverá ser demonstrada através dos Índices de Liquidez Geral (LG), 
Endividamento (EN) e Liquidez Corrente (LC), resultando da aplicação das 
seguintes fórmulas e condições: 

 

Índice de Liquidez Geral ILG  X X = 1,00 
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              Ativo circulante + Realizável a longo prazo 
                        ILG = 
___________________________________________________ 

               Passivo circulante + Exigível a longo prazo 

 

 

Índice de Liquidez Corrente ILC  Y Y = 1,00 

 

              Ativo circulante  
                        ILC = 
___________________________________________________ 

               Passivo circulante  
 

 

Solvência Geral SG  Z Z = 1,00 

 

              Ativo Total 
                        SG = 
___________________________________________________ 

Passivo circulante + passivo exigível à longo prazo 
 

 
II - Comprovação de possuir capital social de no mínimo 

10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, devendo estar 
devidamente comprovado através do balanço.                          

 
7.9.1. Somente haverá a necessidade de comprovação 

do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais 
não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital 
ou quando a lei expressamente o exigir.  

7.10.  É de responsabilidade do licitante conferir a 
exatidão dos seus dados cadastrais e mantê-los atualizados junto aos órgãos 
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 
alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados.  

7.10.1. A não observância do disposto no item 
anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.  

7.11. A verificação pelo Agente de 
Contratação/Comissão, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.12. Após a entrega dos documentos para 
habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos 
documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 
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73/2022, art. 39, §4º): 
7.12.1. complementação de informações acerca 

dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para 
apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

7.12.2. atualização de documentos cuja validade 
tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 

7.13.  Na análise dos documentos de habilitação, 
a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a 
substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para 
fins de habilitação e classificação. 

7.14.  Na hipótese de o licitante não atender às 
exigências para habilitação, o Agente de Contratação/Comissão examinará a 
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 
apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo de 
até 02 (horas) para juntada de toda a documentação. 

7.15.  Somente serão disponibilizados para 
acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta atenda ao 
edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem 
anterior. 

7.16.  A comprovação de regularidade fiscal e 
trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte somente será 
exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na 
licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

7.17.  Quando a fase de habilitação anteceder a 
de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de licitante por motivo 
relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só 
conhecidos após o julgamento.  

8. DOS RECURSOS 
8.1.  A interposição de recurso referente ao 

julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou 
revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2.  O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, 
contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

8.3.  Quando o recurso apresentado impugnar o 
julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do licitante: 

8.3.1.  A intenção de recorrer deverá ser 
manifestada imediatamente na plataforma, sob pena de preclusão; 

8.3.2.  O prazo para a manifestação da intenção 
de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

8.3.3.  O prazo para apresentação das razões 
recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação 
ou inabilitação; 
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8.3.4.  Na hipótese de adoção da inversão de 
fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo para 
apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 
julgamento. 

8.4.  Os recursos deverão ser encaminhados em 
campo próprio do sistema. 

8.5.  O recurso será dirigido à autoridade que 
tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua 
decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 
10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

8.6.  Os recursos interpostos fora do prazo não 
serão conhecidos.  

8.7.  O prazo para apresentação de 
contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, 
contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de 
seus interesses. 

8.8.  O recurso e o pedido de reconsideração 
terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão 
final da autoridade competente.  

8.9.  O acolhimento do recurso invalida tão 
somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

8.10.  Os autos do processo permanecerão com 
vista franqueada aos interessados. 

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E 
SANÇÕES 

 
9.1 Comete infração administrativa o licitante que: 

I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que 
cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao 
interesse coletivo; 

III - dar causa à inexecução total do contrato; 

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o 
certame; 

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato 
superveniente devidamente justificado; 
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VI - não celebrar o contrato ou não entregar a 
documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de 
validade de sua proposta; 

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega 
do objeto da licitação sem motivo justificado; 

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa 
exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a 
execução do contrato; 

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na 
execução do contrato; 

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude 
de qualquer natureza; 

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos 
da licitação; 

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 
12.846, de 1º de agosto de 2013.  

 
9.2 Ao licitante responsável pelas infrações 

administrativas dispostas no Artigo 155 da Lei nº14.133/2021, serão aplicadas as 
sanções previstas no Decreto Municipal nº1927/2022, sendo elas:  

I – advertência, que será aplicada exclusivamente pela 
infração administrativa, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave; 

II – multa entre 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 
contrato licitado, de conformidade com o Decreto Municipal nº1927/2022, e será 
aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no 
item 9.1. 

III - impedimento de licitar e contratar com a 
administração pública municipal pelo prazo de até 03 (três) anos; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

9.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - as peculiaridades do caso concreto; 

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem para a Administração 
Pública; 

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de 
integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

9.4 Poderá ainda ser aplicada sanção de declaração de 
inidoneidade para contratar com a administração direta e indireta, de todos os 
entes federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) e máximo de 06 (seis) anos, 
observando-se os parâmetros estabelecido no regulamento municipal. 

9.5 A aplicação das sanções previstas neste edital não 
exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos 
causados. 

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO 
DE ESCLARECIMENTO 

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar 
este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo 
protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de 
esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) 
dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento 
poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos seguintes meios: Plataforma 
BLL – Bolsa Eletrônica de Licitações e Leilões do Brasil (link: 
https://bllcompras.com/Home/Login), através do e-mail: licitacao@platina.sp.gov.br, 
ou de forma física junto ao Setor de Protocolo da Prefeitura Municipal de Platina. 

10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos 
não suspendem os prazos previstos no certame. 

10.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação 
é medida excepcional e deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos 
do processo de licitação. 

https://bllcompras.com/Home/Login
mailto:licitacao@platina.sp.gov.br
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10.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada 
nova data para a realização do certame. 

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema 
eletrônico. 

11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer 
fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão 
será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, 
pelo Agente de Contratação/ Comissão. 

11.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso 
e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF. 

11.4. A homologação do resultado desta licitação não 
implicará direito à contratação. 

11.5. As normas disciplinadoras da licitação serão 
sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, 
desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

11.6. Os licitantes assumem todos os custos de 
preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em 
nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 
do resultado do processo licitatório. 

11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste 
Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só 
se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

11.8. O desatendimento de exigências formais não 
essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o 
aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público. 

11.9. Em caso de divergência entre disposições deste 
Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá 
as deste Edital. 

11.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na 
íntegra, no Sitio Eletrônico Oficial (www.platina.sp.gov.br),  na Plataforma de BLL 

http://www.platina.sp.gov.br/
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(www.bllcompras.com/Home/Login) ou pode ser obtido através do e-mail 
licitacao@platina.sp.gov.br.  

11.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, 
os seguintes anexos: 

Anexo I - Termo de Referência; 

Anexo II – Minuta do Contrato; 

Anexo III – Declaração de Renúncia de Prazo Recursal; 

Anexo IV - Formulário de Dados Cadastrais e 
Declarações; 

Anexo V – Declaração de Microempresa e Empresa de 
Pequeno Porte; 

Anexo VI - Modelo De Proposta 
 

Platina, 20 de maio de 2024. 

 

 

Wagner Roberto de Lima 
Prefeito Municipal 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.bllcompras.com/Home/Login
mailto:licitacao@platina.sp.gov.br
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ANEXO I 
 
 
 
 
 
 
 

PROJETO, PLANILHA, CRONOGRAMA, MEMORIAIS E ESPECIFICAÇÕES 
TÉCNICAS. 
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Termo de Referência 
 

Objeto: Contratação, por empreitada global, das obras de substituição de luminárias 
da iluminação pública municipal para iluminação em LED. 

Justificativa: A presente obra destina-se a substituição da infraestrutura urbana de 
iluminação (que ainda não for LED) para iluminação LED. As luminárias LED oferecem 
uma luz mais clara e uniforme, melhorando a visibilidade noturna e a segurança nas 
áreas urbanas. As luminárias LED também possuem melhor eficiência energética, 
consumindo significativamente menos eletricidade em comparação com as luminárias 
atuais, o que resultará em uma redução direta nos custos de energia para a Prefeitura 
e além disto, elas ainda são mais agradáveis ao meio ambiente por não conterem 
substâncias tóxicas como as luminárias que utilizam sódio e mercúrio. 

Objetivo da Contratação: Substituição de tecnologia de 436 luminárias da iluminação 
pública municipal para sistema em LED. 

Condições de execução e/ou aquisição:  

A execução da obra deverá seguir as instruções contidas no Memorial Descritivo, 
Planilha Orçamentária e demais anexos constantes no projeto básico/executivo. 

Forma de pagamento: O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias a contar da 
liquidação da nota fiscal, mediante apresentação do Boletim de Medição devidamente 
atestado pela Secretaria de Obras. 

Valor estimado: O valor estimado e máximo para contratação da referida obra é de R$ 
538.862,26 (quinhentos e trinta e oito mil oitocentos e sessenta e dois reais e 
vinte seis centavos). 

Garantia de participação e/ou contratação: não haverá exigência de garantia para 
contratação da referida obra, ressalvados os casos previstos no edital. 

Os equipamentos deverão possuir garantia não inferior à 05 (cinco) anos, contados do 
recebimento definitivo do mesmo. 

Prazo do contrato: O futuro contrato terá vigência de 12 (doze) meses à contar da 
data de assinatura ou até o término da obra, o que ocorrer primeiro. 
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Fiscalização da execução ou entrega: A fiscalização do futuro contrato será de 
competência do engenheiro civil: Matheus Oliveira Pereira, CREA/SP nº5071176192. 
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Requisitos específicos de contratação: 

 II – Qualificação Técnica: 

a) Registro ou inscrição na entidade profissional 
competente, devendo apresentar Comprovação de Registro da empresa no 
Conselho Regional de Engenharia ou Conselho de Arquitetura de Urbanismo na 
sede do licitante com registro no CREA SP ou CAU SP. 

b) Capacidade Técnico-Operacional: 
Apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público 
ou privado, devidamente registrados nas entidades profissionais competentes, 
nos quantitativos mínimos de prova de execução de serviços similares abaixo, 
assim consideradas 50% da execução pretendida (Artigo 67, §1º e § 2º da Lei 
nº14.133/2021): 

b.1) 218 unidades de Luminárias LED conforme especificado em 
Termo de Referência;  

Parágrafo único.  O registro nas entidades 
profissionais competentes de que trata a alínea “b”, poderá se dar mediante 
apresentação Atestado de Responsabilidade Técnica ou Certidão de Acervo 
Técnico em relação a obra ou serviço. 

c) Capacidade Técnico-Profissional: 
Comprovação de que a empresa possui em seu quadro permanente, 
profissional devidamente registrado e regular junto a entidade profissional 
competente. 

c.1) A comprovação de vínculo profissional pode se 
dar mediante contrato social, registro na carteira profissional, ficha de 
empregado ou contrato de trabalho, sendo possível a contratação de 
profissional autônomo que preencha os requisitos e se responsabilize 
tecnicamente pela execução dos serviços. 

c.2) Os profissionais técnicos indicados pela empresa 
relacionados deverão participar diretamente da obra ou serviço. A 
Administração poderá aprovar a sua substituição por outros profissionais, desde 
que com experiência equivalente ou superior. 
 

d) Declaração de que o licitante tomou conhecimento 
de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das 
obrigações objeto da licitação. 
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Outras considerações:  

Vinculam-se ao presente Termo de Referência, Memorial Descritivo, minuta do 
Contrato Padrão constante no anexo deste Edital. 

Os casos omissos serão analisados com estrito respeito à Lei Federal nº14.133/2021 e 
suas atualizações, bem como aos regulamentos municipais, podendo ainda recorrer as 
Súmulas do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. 
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TERMO DE REFERÊNCIA DOS MATERIAIS  

Obra: SUBSTITUIÇÃO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA 

Local: Diversas vias do município de Platina/SP, vide projeto  

Regime de execução: Global. 

 

O presente termo tem por finalidade fornecer informações técnicas 

para execução dos serviços abaixo discriminados. Para as obras de serviços mão de obra 

e materiais para a realização dos trabalhos previstos, constantes do presente memorial, 

Para a execução das obras projetadas, o presente memorial não limita a aplicação de boa 

técnica e experiência por parte do contratante, indicando apenas as condições mínimas 

necessárias, as quais deverão obrigatoriamente atender as normas e especificações da 

Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), quanto à sua execução. A obra deverá 

ser mantida permanentemente limpa. 

 

SERVIÇOS A SEREM REALIZADOS 

                                 Substituição de 483 pontos de iluminação pública existente por 483 

pontos de tecnologia LED, conforme orientação em projeto, todas as luminárias deverão 

possuir acionamento individual sendo a luminária contendo base de 7 pinos para 

instalação do relé fotoelétrico ou tendo relé embutido, todos os materiais deverão seguir 

as especificações e normas descritas a baixo. 

 

1. MATERIAS A SEREM UTILIZADOS 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANTIDADE 

1 
Luminária tecnologia LED em corpo em 
alumínio, potência de 100W*, temperatura de cor 
5000K ±06%. 

peça 436 

2 
Luminária tecnologia LED em corpo em 
alumínio, potência de 150W*, temperatura de cor 
5000K ±06%. 

peça 47 
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3 
Relé Fotoelétrico 1000W base polipropileno e 
tampa policarbonato.  

peça 483 

4 

Braço para iluminação pública, em tubo de aço 
galvanizado, comprimento de 2,00 m, para 
fixação em poste de concreto, diâmetro de 48,3 
mm. 

peça 483 

OBS: A Iluminação baseada na tecnologia LED visa a eficiência energética, então 

sua base de cálculo será Fluxo Luminoso Útil (Lumens) por Eficácia Luminosa 

(lm/W), que resultará na Potência Nominal de Rede (W), tornando uma variável 

aceitável de acordo com a eficiência exigida. 

 

1.1. Descrição técnica com característica que toda a luminária deve suprir: 

 

1.1.1 Especificação Técnica 

As luminárias serão do tipo pública com tecnologia LED, preferencialmente 

de fabricação nacional, com alimentação dos LEDs em corrente contínua, vida útil 

do conjunto mínima 90.000 horas @L70 com declaração de garantia das luminárias 

LED, por defeito de fabricação, pelo prazo mínimo de 05 (cinco) anos, 

expedida e assinada pelo fabricante da luminária e deverá ser apresentado 

certificado ativo conforme Portaria 20/62 do INMETRO. 

Ainda deverá atender às seguintes especificações com base nos dados 

declarados pela Portaria 20/62 do INMETRO que serão consultados durante o 

certame pela comissão de Licitação para fins de classificação da proposta: 

A. Luminárias com o corpo em liga de alumínio injetado em alta (não 

serão aceitos produtos com corpo em liga de alumínio injetados a 

média e baixa pressão), ou extrudado; 

B. O corpo não deve possuir rebarba, cantos vivos, sobressalência 

cortantes, afim de evitar acidentes;  

C. Corpo deve ser projetado para dissipar o calor do conjunto de 

tecnologia LED (Light Emitting Diode) integrada de modo eficiente, 

luminária deve possuir módulos de LED que possam ser 

substituídos; 

D. A Luminária deve possuir ajuste de ângulo próprio, em alumínio, 

articulável de ±15º, com graduação gravada em seu corpo (não 

será aceito uso de adaptador); 

E. A Luminária deverá possuir Refrator em policarbonato com 

tratamento UV e grau de proteção mínimo IK 08; 

F. Juntas e guarnições devem conter vedações com elastômero de 

silicone com resistência a altas e baixas temperaturas na faixa de -
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10ºC à 200ºC; 

G. IP66 para o conjunto ótico, IP67 para o driver e IP44 para o 

alojamento do driver (NBR 60529:2005); 

H. Resistência a ação de ventos com velocidade mínima de 150 

km/h, conforme ABNT NBR 15129; 

I. A luminária deve permite fixação para braço com suporte central 

de Ø33,00mm à Ø60,30mm com parafusos para fixação e ajustes, 

em material inoxidável; 

J. Fator de potência maior ou igual 0,98; 

K. Os índices de fotometria da luminária construída devem estar em 

conformidade com a NBR 5101/2012 Distribuição fotométrica 

média, tipo II, sendo limitada ou totalmente limitada; 

L. Diagrama de distribuição das intensidades luminosas conforme 

item 4.3.3 da NBR-5101:2012; 

M. Cabos de conexão com a rede paralelo conforme NM 287; 

N. Protetor de surto devem ser instalados em serie com a rede; 

O. Vida útil de mínimo do conjunto de 90.000 horas; 

P. Todas as luminárias devem ser classe de isolação I, proteção 

contrachoques classe I. A luminária deve atender requisitos 

mínimos exigidos nos seguintes documentos de referência: NBR 

IEC-60598-1: Requisitos Gerais e Ensaios, NBR-15129:2012 - 

Luminárias para Iluminação Pública e NBR-5101:2012- Iluminação 

Pública Procedimento (Classificação); 

Q. Proteção contrachoque elétrico, rigidez dielétrica de classe I, 

resistência de isolamento, resistência ao torque dos parafusos e 

conexões e resistência a vibração conforme norma ABNT NBR 

IEC 60598-1; 

R. Para comprovação da manutenção fluxo luminoso do LED (Light 

Emitting Diode) os laboratórios reconhecidos pela entidade 

signatária do ILAC (International Laboratory Accredittion 

Coordination), acordo internacional do qual a Coordenação Geral 

de Acreditação (General Coordination for Accredition (CGCRE)) é 

signatária, caso os ensaios, laudos e documentação tenham sido 

realizados fora do Brasil; 

S. A Luminária deverá ser fornecida com cabo de alimentação de 04 

metros, sem emendas desde a conexão com anti surto, sendo 

cabo de proteção PE; 

T. A Luminária deverá ser fornecida com base para relé 07 pinos 

padrão NEMA e Driver dimerizável de 0-10V, estando assim 

preparada para telegestão; 
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U. O driver deverá atender aos requisitos de tensão de alimentação 

de entrada de acordo ao módulo 08 (Qualidade de Energia 

Elétrica) de acordo com Aneel Tabela 11 – Pontos de conexão em 

tensão nominal igual ou inferior à 1KV (220/110V). 

 

1.1.2. Luminárias 

 Luminária LED 100W 

Para esse item, além das já mencionadas, as especificações são as 

seguintes: 

a) Potência máxima de 100W; 

b) Eficiência luminosa de 145 lm/W a 170 lm/W; 

c) Intervalo do Fluxo Luminoso de 14.500 a 17.000 lm; 

d) Temperatura de cor 5000K. 

Luminária LED 150W 

Para esse item, além das já mencionadas, as especificações são as 

seguintes: 

a) Potência máxima de 150W; 

b) Eficiência luminosa de 145 lm/W a 170 lm/W 

c) Intervalo do Fluxo Luminoso de 21.750 a 25.500 lm; 

d) Temperatura de cor 5000K. 

 
1.1.3. Documentação de comprovação das luminárias 

• Catálogo com dados técnicos dos produtos; 

• Certificado de avaliação da conformidade conforme os requisitos da 

Portaria nº.20/62 INMETRO das luminárias ofertadas; 

• Registro de objeto INMETRO ativo das luminárias ofertadas; 

• Declaração de garantia por defeito de fabricação, pelo prazo mínimo 

de 5 (05) anos, expedida e assinada pelo fabricante da luminária; 

• Relatório de ensaios de segurança dos produtos ofertados conforme 

portaria 20/62 INMETRO. Caso sejam apresentados ensaios de TIPO, 

a licitante deverá, sob pena de desclassificação, indicar quais são as 

luminárias (itens) validados pelo ensaio de TIPO; 

• Arquivos das Curvas IES certificadas; 

• Relatório de ensaio para Interferência eletromagnética e 

radiofrequência, conforme EN55015 ou CISPR 15. Caso sejam 

apresentados ensaios de TIPO, a licitante deverá, sob pena de 
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desclassificação, indicar quais são as luminárias (itens) validados pelo 

ensaio de TIPO; 

• Relatório de ensaio conforme LM-80-15 (IESNA) ou LM-79-19 

(IESNA), emitido por laboratório oficial, acreditado no INMETRO ou 

com acreditação internacional ISO/IEC 17025:2005 para fins 

específicos de ensaios elétricos; 

• O relatório de ensaio conforme LM-80-15, deverá ser acompanhado 

de relatório de ensaio comprovando que a temperatura do LED 

utilizado na luminária (ISTMT) atenda: 

I - A maior temperatura medida no ISTMT deverá ficar abaixo do maior valor de 

temperatura do componente medido na LM-80; 

II - A localização do ponto TMP deve ser igual para ISTMT, relatório da LM-80 

e com a especificação do local pelo fabricante; e 

III - A corrente no LED, fornecida pelo controlador de LED na luminária, deverá 

ser inferior ou igual à corrente no LED medido para o relatório da LM-80. 

A luminária deve permitir fixação para braço com suporte central de Ø33,00 

mm à Ø60,30mm com parafusos para fixação e ajustes, em material inoxidável. 

 

1.1.4. Das comprovações 

A empresa declarada vencedora deverá apresentar em até 05 dias úteis 01 

amostra do conjunto luminária led e relé (com um item de braço e ferragens), além 

de todos ensaios e documentação técnica exigida, sob pena de desclassificação.  

 

1.1.5. Garantia 

As luminárias e relés deverão possuir termo de garantia expedido 

diretamente pelo fabricante. 

A garantia deverá ser de 05 (cinco) anos de funcionamento para a luminária, 

a partir da data da nota de venda ao consumidor, contra qualquer defeito dos 

componentes, controlador, dispositivos, materiais, montagem ou de fabricação das 

luminárias e relés. 

 

1.1.6. Outras exigências 

• Apresentar os laudos de todos os itens impressos e encaminhar os 

arquivos no e-mail obras@platina.sp.gov.br; 
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• Caso os ensaios mencionados acima serem válidos a um grupo de 

luminárias da marca ofertada, o modelo que foi apresentado na 

proposta deverá estar contido na descrição do referido ensaio; 

• Respeitar as exigências da concessionária, onde sua potência 

declarada deve ser o mesmo medido, assim como o THD (segue 

exemplo de como dever ser para respeitar este projeto): 

 
Potência declarada pelo fabricante = 100W 

Potência total medida = 100W 

THD total medido = 10% 

 

Potência declarada pelo fabricante = 150W 

Potência total medida = 150W 

THD total medido = 10% 

 

       1.2. Laudos Exigidos das Luminárias: 

a) O produto deverá possuir Registro Ativo Junto ao INMETRO, conforme 

Portaria Nº 62/2022; 

b) Apresentar laudo de compatibilidade eletromagnética; 

c) Apresentação de curvas IES certificadas; 

d) Apresentar testes da depreciação do fluxo luminoso que definem a vida 

útil do equipamento; 

e) Apresentar ensaios de resistência mecânicas como resistência vibrações, 

resistência a impacto, resistência a força do vento, resistência ao 

carregamento vertical e horizontal, resistência de torque referente a 

fixação dos parafusos, resistência térmica; 

f) Apresentar grau de proteção conforme NBR IEC 60598-1; 

g) Apresentar qualificação do driver para modulo LED conforme Anexo I da 

portaria 62/2022 do INMETRO; 

h) Apresentar características luminosas; 

i) Apresentar composição química do alumínio segundo Normas SAE ou 

ABNT NBR 6834; 

j) Apresentar dados protetor de surto conforme à norma IEC 61000-4-5; 

k) Apresentar ensaio de rigidez dielétrica e resistência de isolamento; 

l) Apresentar relatórios técnicos dos ensaios das normas CISPR15 e NBR 

IEC CISPR15; 

m) Apresentar ensaio especifico de THD (%); 

n) Apresentar declaração de garantia de 05 (cinco) anos contra defeitos de 

fabricação (Conjunto Luminária). 
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2. ESPECIFICAÇÕES OBRIGATÓRIAS PARA O RELÉ FOTOELÉTRICO 

O relé fotoelétrico ofertado deverá atender no mínimo as seguintes 

especificações, sob pena de desclassificação da proposta: 

a. Base em polipropileno e tampa em policarbonato; 

b. Tampa estabilizada contra raios UV; 

c. Material dos contatos em latão estanhado; 

d. Gaxeta de encaixe com a base em PVC; 

e. Grau de proteção IP 67; 

f. Esquema elétrico NF (liga de noite); 

g. Falha em OFF; 

h. Consumo máximo em 220V: 1,0 W; 

i. Capacidade carga com FP=1: 1000 W; 

j. Capacidade carga com FP=0: 1800 VA; 

k. Capacidade dos contatos: 40.000 ciclos; 

l. Temperatura de operação: -5°C à 50°C; 

m. Operação do tipo zero crossing switch. 

 

2.1. Documentos comprobatórios para o relé fotoelétrico 

Para fins de comprovação das características do relé ofertado e garantia para a 

contratada, deverá ser juntado proposta, sob pena de desclassificação, os seguintes 

documentos referentes aos reles: 

a. Ensaio de durabilidade de 40.000 ciclos, realizado por laboratório 

independente; 

b. Limite de funcionamento e operação, realizado por laboratório independente 

e acreditado ao INMETRO; 

c. Comportamento à 70°C, realizado por laboratório independente e acreditado 

ao INMETRO; 
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d. Ensaio de resistência UV, realizado por laboratório independente e 

acreditado ao INMETRO; 

e. Ensaio de impulso combinado, realizado por laboratório independente; 

f. Ensaio de grau de proteção, realizado por laboratório independente e 

acreditado ao INMETRO; 

g. Ensaio de consumo, realizado por laboratório independente; 

h. Ensaio de resistência a impacto, realizado por laboratório independente e 

acreditado ao INMETRO; 

i. Declaração de garantia por defeito de fabricação, pelo prazo mínimo de 5 

(cinco) anos, expedida e assinada pelo fabricante do produto, indicando de 

forma clara os produtos elencados na proposta. 

3. ESPECIFICAÇÕES OBRIGATÓRIAS PARA O BRAÇO PARA 

ILUMINAÇÃO PÚBLICA 

Braço médio para iluminação pública, com projeção de 2220 mm e Ø48,3 mm 

externo, galvanizado a imersão a quente NBR 6323/07. O material construído em viga “u” e 

chapa de aço carbono conforme ABNT 1010/20, soldas isentas de escórias, arestas e 

furos não deverão ter rebarbas e cantos vivos. seu ensaio de resistência à reflexão deve 

aguentar uma carga mínima de 30kgf± em sua extremidade. 

 
Platina/SP, segunda-feira, 20 de maio de 2024 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO II 
  

_________________________ 
Responsável Técnico 

Engenheiro Civil 
Pedro Henrique Silva Rovani 

CREA-SP: 5071187068 
CPF: 462.164.848-93 

RG: 37.882.266-4 
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MINUTA DO CONTRATO Nº ____/2024 
“Contrato que entre si celebram a Prefeitura Municipal de Platina e a 
Empresa_______” 
 
Referente:- CONCORRÊNCIA  Nº __/2024 – PROCESSO N°__/2024. 
 
    Aos ___dias do mês de ____do ano de 2024 (dois mil e vinte 
e quatro), presentes às partes de um lado, o MUNICÍPIO DE PLATINA, Pessoa Jurídica de 
Direito Público Interno CNPJ nº 44.543.999/0001-90, com endereço à Rua João de Souza 
Martins, nº 550, Centro, na cidade de Platina, Estado de São Paulo, representada por seu 
Prefeito Municipal cidadão WAGNER ROBERTO DE LIMA, brasileiro, casado, empresário, 
portador da Cédula de Identidade RG nº 14.601.389-X e do CPF nº 049.378.968-57, 
residente e domiciliado à Rua Miguel Lopes Montes nº 519, Centro, na cidade de Platina, 
Estado de São Paulo e do outro lado a empresa_____, com sede à Rua/Av____nº____, na 
cidade de____, Estado de___, CNPJ nº ___, representada pelo Senhor___, residente e 
domiciliado na cidade de ___, Estado de ___, de ora em diante denominada simplesmente 
CONTRATADA, tem justo e contratado o quanto segue, nos termos da Lei Federal nº 
8.666/93, alterada pela Lei Federal nº 14.133/2021, considerando-se a adjudicação no 
processo Licitatório CONCORRÊNCIA  Nº ___/2024, devidamente Homologada pelo 
Senhor Prefeito Municipal. 

CLÁUSULA PRIMEIRA 
DO OBJETO 

    A CONTRATADA obriga-se a entregar à CONTRATANTE, a 
execução por empreitada global da obra de objeto licitação, conforme projeto existente, 
na forma que lhe fora adjudicada no processo licitatório CONCORRÊNCIA Nº ____/2024. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA 

DA ENTREGA 
    As obras de que tratam o presente contrato, deverão ser 
entregues em conformidade com o cronograma físico, após a assinatura do mesmo e 
emissão da ordem de início, sem quaisquer despesas extras para a CONTRATANTE. 
 

A obra de que trata este instrumento será executada após a 
emissão da Ordem de Início de Serviços, de acordo com o projeto existente e cronograma 
físico financeiro. 

Será de responsabilidade da empresa CONTRATADA: 

a) Fornecer e utilizar de toda a competente e indispensável 
mão-de-obra habilitada, atendidas todas as exigências legais pertinentes, tais como 
trabalhistas, inclusive no que se refere às normas de segurança no trabalho e previstas na 
legislação específica; encargos sociais, tributários, previdenciários, fundiários e demais 
que incidam ou venham a incidir sobre o objeto da presente licitação, por mais especiais 
que sejam e mesmo que aqui não mencionadas, para com as quais ficará única e 
exclusivamente responsabilizada nos termos da legislação vigente. 

b) Prestar e garantir os serviços executados e materiais 
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empregados, nos termos regulamentados por normas técnicas, em especial do CREA, 
ABNT, INMETRO. 

c) Reparar, corrigir, remover, reconstruir e substituir, às suas 
exclusivas expensas e responsabilidade, no todo ou em parte, o objeto contratado, se 
forem verificados vícios, defeitos ou incorreções, resultantes da execução dos mesmos ou 
resultantes da qualidade dos materiais empregados, no prazo máximo de até 48 (quarenta 
e oito horas) contados a partir do recebimento da comunicação da CONTRATANTE. 

d) Responder civil e criminalmente por todos e quaisquer 
danos pessoais, materiais ou morais ocasionados à Administração e/ou a terceiros, na 
execução do objeto da presente licitação, isentando o Município de toda e qualquer 
responsabilidade. 

e) A equipe deverá ter um coordenador geral o qual 
intermediará as relações entre a contratante e contratada que deverá possuir habilitação 
em arquitetura e/ou engenharia civil. 

f) Fornecer gratuitamente aos seus funcionários todos os 
equipamentos de proteção individuais e coletivos (EPI’s e EPC’s) necessários a segurança 
dos mesmos, conforme recomendam as Normas Regulamentadoras do Ministério do 
Trabalho. 

g) Manter guarda e vigilância dos locais dos serviços/obras, 
pois não caberá à Administração nenhuma responsabilidade por furtos, roubos ou 
extravios de materiais, equipamentos, até o recebimento provisório 

 
h) Efetuar o cadastro da obra junto Cadastro Nacional de 

Obras da Receita Federal – CNO, apresentando o registro a Contratante. 
 
i) Apresentar Anotação de Responsabilidade Técnica relativa 

a execução do objeto em até 10 (dez) dias contados do recebimento da Ordem de 
Serviços. 

CLÁUSULA TERCEIRA 

DOS PAGAMENTOS E CONDIÇÕES 
 

    O valor global do presente contrato é de R$ 
............................(...........), e o pagamento será efetuado mediante medição dos serviços 
executados, em 30 (trinta) dias após a emissão da Nota Fiscal e regular liquidação.  
    Em havendo o atraso no pagamento por parte da Prefeitura, o 
valor faturado deverá ser atualizado da data do vencimento até o efetivo pagamento, com 
juros de 0,5% ao mês, mais a correção do IGPM (Indicie Gerais Preços Mercado).  
   

CLÁUSULA QUARTA 
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
    As despesas decorrentes do presente processo licitatório 
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correrão por conta da seguinte classificação orçamentária:  
 
Fonte 1 Tesouro 
Despesa: 304 
 

CLÁUSULA QUINTA 
DAS MULTAS E PENALIDADES 

 
    O atraso injustificado na entrega da OBRA sujeitará a 
CONTRATADA, sem prejuízo do disposto no artigo 155 da Lei nº 14.133/2021, ao 
pagamento de multas pecuniárias, na forma prevista no Decreto Municipal nº1927/2022, a 
qual a licitante declara estar ciente. 
    O valor da multa será automaticamente descontado dos 
créditos que existem em favor da CONTRATADA, e, em não havendo valores a serem 
recebidos, a CONTRATADA deverá efetuar o pagamento, diretamente na Tesouraria da 
Prefeitura, sendo que o não pagamento ensejará a inscrição na dívida ativa e posterior 
execução. 

Comete infração administrativa o licitante que: 

I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause 
grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 

III - dar causa à inexecução total do contrato; 

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o 
certame; 

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato 
superveniente devidamente justificado; 

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação 
exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 
proposta; 

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do 
objeto da licitação sem motivo justificado; 

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida 
para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução 
do contrato; 

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de 
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qualquer natureza; 

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da 
licitação; 

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 
1º de agosto de 2013.  

 
Ao licitante responsável pelas infrações administrativas 

dispostas no Artigo 155 da Lei nº14.133/2021, serão aplicadas as sanções previstas no 
Decreto Municipal nº1927/2022, sendo elas:  

I – advertência, que será aplicada exclusivamente pela 
infração administrativa, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

II – multa entre 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 
contrato licitado, de conformidade com o Decreto Municipal nº1927/2022, e será aplicada 
ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no Edital e na 
legislação. 

III - impedimento de licitar e contratar com a administração 
pública municipal pelo prazo de até 03 (três) anos; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

CLÁUSULA SEXTA 
DA VIGÊNCIA DO CONTRATO E DA RESCISÃO 

    
O futuro contrato terá sua vigência a partir da data de sua 

assinatura por um período de 12 (doze) meses ou até o término da obra, o que ocorrer 
primeiro. 
 

A gestão e fiscalização do contrato será de responsabilidade 
dos gestores da Secretaria de Obras, devidamente designados pelo Poder Executivo, e 
pelo Engenheiro Civil responsável pela fiscalização nos aspectos técnicos. 

 
    O contrato poderá rescindido a critério da administração em 
casos de: 

I - inexecução total ou parcial do objeto; 
II - cumprimento irregular das cláusulas, especificações, 

projetos e prazos; 
III - a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração 

a comprovar a impossibilidade da conclusão da obra, do serviço ou do fornecimento, nos 
prazos estipulados;  

IV - o atraso injustificado no início da obra, serviço ou 
fornecimento; 

V - a paralisação da obra, do serviço ou do fornecimento, sem 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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justa causa e prévia comunicação à Administração; 
OBS:- Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados, no próprio 
processo assegurado o princípio do contraditório e da ampla defesa. 

CLÁUSULA SÉTIMA 

DAS ALTERAÇÕES E REAJUSTES 
 

    Poderá o presente contrato sofrer alterações e ou reajustes, 
nos seguintes casos: 

I - unilateralmente pela Administração: 
 
a) quando houver modificação do projeto ou das 

especificações, para melhor adequação técnica a seus objetivos; 
 
b) quando for necessária a modificação do valor contratual em 

decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos 
por esta Lei; 

 
II - por acordo entre as partes: 
 
a) quando conveniente a substituição da garantia de 

execução; 
b) quando necessária a modificação do regime de execução 

da obra ou do serviço, bem como do modo de fornecimento, em face de verificação técnica 
da inaplicabilidade dos termos contratuais originários; 

 
c) quando necessária a modificação da forma de pagamento 

por imposição de circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial atualizado e 
vedada a antecipação do pagamento em relação ao cronograma financeiro fixado sem a 
correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou execução de obra ou serviço; 

 
d) para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial 

do contrato em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 
fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 
execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição 
objetiva de risco estabelecida no contrato. 

Parágrafo Único. Nas alterações unilaterais a que se refere o 
inciso I do caput do art. 124 desta Lei, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas 
condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do contrato, as quais não poderão transfigurar o objeto da 
contratação. 

Os casos omissos serão analisados com estrito respeito a Lei 
Federal nº14.133/2021 e suas atualizações, bem como aos regulamentos municipais, 
podendo ainda recorrer as Súmulas do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. 

 
CLÁUSULA OITAVA 
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DO FORO 
    Fica eleito o Foro da Comarca de Palmital, para dirimir 
quaisquer questões oriundas do presente contrato, nos termos do artigo 92, § 1º da Lei nº 
14.133/2021. 
     
    E por estarem de acordo com o que foi avençado e com todas 
as disposições do presente contrato, firmam-no, ante as testemunhas abaixo nominadas. 
     

Platina, _____de Março de 2024. 
 

____________________________ 
Contratante 

 
_______________________________ 

Contratada 
 
 
 
 
Testemunhas 
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ANEXO III 
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE RENÚNCIA 
(documento optativo) 

 
 

À Comissão Permanente de Licitação da  
Prefeitura do Município de Platina – SP  

 
A proponente abaixo assinada, participante da licitação modalidade 

CONCORRÊNCIA  N°.../2024, por seu representante credenciado, declara, na 
forma e sob as penas impostas pela Lei Federal n.º 14.133/2021, obrigando a 
empresa que representa, que não pretende recorrer da decisão da Comissão de 
Licitação, que julgou os documentos de habilitação, renunciando expressamente, 
ao direito de recurso da fase de habilitação e ao respectivo prazo e concordando 
com o prosseguimento do procedimento licitatório, passando-se à abertura dos 
envelopes de proposta de preço dos proponentes habilitados. 

Local e data. 
 
 

________________________________________________ 
Assinatura do representante legal da proponente 
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ANEXO IV 
FORMULÁRIO DE DADOS CADASTRAIS/DECLARAÇÕES 

I) Dados cadastrais da empresa: 

1. Razão Social: 
2. Endereço:       Bairro: 
3. Município:      Estado:  CEP: 
4. Inscrição no CNPJ:  
5. Fone/Fax: (     )    Email: 

 

II) Dados cadastrais do representante legal que assinará o contrato: 

1. Nome: 
2. Nacionalidade:       Estado Civil: 
3. CPF:       RG: 
4. Endereço:       Bairro: 
5. Município:      Estado:  CEP: 
6. Fone/Fax (   )    Email:   
7. Cargo que ocupa na empresa: 

 

III) Declaro: 

a) que estamos cientes e concordamos com as 
condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta 
apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 
conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente 
os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

b) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 
14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

c) não possui empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no 
inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

d) cumpre as exigências de reserva de cargos para 
pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e 
em outras normas específicas. 

g) Declara estar ciente da obrigatoriedade de retenção 
dos tributos que venham a incidir sobre a obra, inclusive Imposto de Renda nos 
termos da Instrução Normativa RFB nº1.234/2012, regulamentada pelo Decreto 
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Municipal nº1973/2023. 

h) que nenhum servidor público integra o corpo diretivo 
ou é funcionário desta empresa; 

i) Declaro que garantimos durante toda a vigência da 
contratação, o conjunto da qualidade dos materiais e serviços ofertados, nos 
termos da Lei; 

j) Declaro expressamente e sob as penas da Lei, que 
não estamos impedidos de contratar com a administração pública direta ou 
indiretamente e que não fomos declarados inidôneos pelo poder público, de 
quaisquer esferas da federação; e não nos encontramos, nos termos da legislação 
em vigor ou deste edital, sujeitos a qualquer outro fato ou circunstância que possa 
impedir nossa regular habilitação na presente licitação, ou a eventual contratação 
que deste procedimento possa decorrer; 

k) Declaro, que a empresa acima identificada atende 
plenamente a todos os requisitos solicitados no presente Edital e seus Anexos 
referentes pertinentes à sua habilitação; 

 

Local e Data: ___________________________________ 

 

Carimbo e Assinatura: ____________________________________ 
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ANEXO V 
 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE ME OU EPP 
(SOMENTE PARA AS EMPRESAS ME OU EPP) 

(Modelo deverá ser impresso em papel timbrado da empresa licitante)  
 

 
 

DECLARO sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas 
previstas neste ato convocatório, que a empresa________, (denominação da pessoa 
jurídica), CNPJ n°_______, com sede à____________, cidade____ estado de____, é 
microempresa (ou empresa de pequeno porte), nos termos do enquadramento 
previsto na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, cujos termos 
DECLARO conhecer na integra, estando apta, portanto, a exercer o direito de 
preferência como critério de desempate no procedimento licitatório da 
CONCORRÊNCIA  nº .../2024, realizado pela Prefeitura do Município de Platina – SP. 

Declaro ainda, que inexiste qualquer impedimento para exercício do 
tratamento diferenciado a favorecido, nos termos do art. 3º, § 4º, da referida lei. 
 
   Por ser expressão da verdade, firmamos a presente declaração. 
 
   Local e data. 
 
   __________________________________________________ 

Assinatura do representante legal da empresa 
Nome do representante 
RG nº 
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ANEXO VI 

MODELO DE PROPOSTA 

Nome da empresa participante: 

CNPJ:   Inscrição Estadual:  

Endereço: Cidade:  Estado: 

Telefone: e-mail:  

Banco: Agência: Conta Corrente: 

 

Conforme estipulado no Concorrência ............................., propomos: 

Item Quant. Unid. Descrição Valor Unitário 

em R$ 

Valor Total 

 em R$ 

01 01 Unid Deverão ser detalhadamente descritos 

os produtos com todos os seus 

componentes, indicando a marca de 

cada produto ofertado. 

  

 

........................................................................... 

Assinatura 

Nome Completo: ............................................................ 

R.G.: .............................. C.P.F.: .............................. 

Data: .............../.............../.................... 

Dados do responsável pela empresa para assinatura de eventual Ata de Registro de 

Preços: 

Nome:  

Nacionalidade: Estado civil: Data de nascimento: 

CPF: RG: Profissão: 

Endereço: Cidade:  Estado: 

Telefone: e-mail:  

 

DECLARAÇÃO: Declaro sob as penas da Lei que concordo com todos os termos do 

Pregão ........, ficando a ele subordinado. 

 

Observação: Emitir em papel que identifique a licitante. 


